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Resumo 

 

O presente estudo teve como objetivo verificar se as Escolas Municipais da Cidade 
de Londrina se enquadra nas normas da ABNT, em relação a acessibilidade a 
edificação. Se a escola está preparada para acolher e manter alunos com deficiência 
de forma autônoma e respeitando seus limites, possibilitando ao aluno a promoção 
da dignidade para que todos possam participar de todos os aspectos da escola, sem 
nenhum tipo de delimitação e constrangimento. Caracteriza-se como estudo 
descritivo. Foi realizada uma visita técnica para verificação das instalações e 
condições das mesmas a se enquadravam dentro das normas da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas) de acordo com a NBR 9050/2004. Foram visitadas 
10 escolas da Rede Municipal de Educação da Cidade de Londrina, Podemos 
concluir que 90% das escolas pesquisadas possuem rampas de acesso ou estão em 
nível com o calçamento, 90% possuem corredores que possibilitam o deslocamento 
de crianças que utilizam cadeiras de rodas, 100% possuem interruptores com altura 
idéias de acionamento, 70% das escolas possuem banheiros com portas com 
larguras ideais para a passagem de alunos que utilizam cadeiras de rodas, 60% das 
escolas possuem em seus banheiros espaço interno adequado para a circulação 
desses alunos, 80% das escolas possuem válvula de descarga com fácil 
acionamento, 60% possuem em seus banheiros barras de segurança, 80% das 
escolas possuem piso antiderrapante, 70% das escolas possuem em seus banheiros 
pia com altura ideal de acionamento, 50% das escolas estão em nível em relação a 
rampa de acesso da sala de aula ate a quadra  e 80% das escolas possuem no pátio 
espaço amplo para a locomoção de alunos com deficiência. Em contra partida 
podemos observar que 70% das escolas não possuem corrimãos para o livre acesso 
dos alunos nas instalações, 60% não possuem vasos sanitários adaptados para os 
alunos com deficiência, em relação ao espaço destinado a Educação Física 100% 
das escolas não possuem quadra com espaço adaptado para alunos com deficiência 
e 80% das escolas não possuem bebedouro adaptados para os mesmo. Os 
resultados relatam que as escolas estão de acordo com as normas da ABNT em 
relação a acessibilidade, só em relação a quadra para as aulas de Educação Física 
nenhuma escola demonstrou estar de acordo com as normas.  
 
 
 
  

Palavras-chave: Acessibilidade, Educação Física, Escolas. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho estudou as condições dos alunos com paralisia cerebral em 

relação à acessibilidade na rede Municipal de Londrina, para que a partir daí possa 

ser discutidos a questão da inclusão e da acessibilidade escolar. 

A inclusão hoje é uma realidade nacional, surge como uma obrigação através 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1996, quando em seu artigo, 

estabelece que a Educação deverá ser oferecida prioritariamente na rede regular de 

educação. Nos dias de hoje não podemos falar de inclusão sem falar de 

acessibilidade. 

Segundo o Decreto Lei 5296/2004(Lei de acessibilidade), que consiste na 

possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a utilização 

com segurança e autonomia de edificações publicas e privadas, espaços mobiliário, 

equipamentos urbanos e elementos. 

   Em estudos realizados para detectar a realidade de Londrina, em relação às 

crianças com deficiências matriculadas na rede municipal de Educação, as 

deficiências físicas mais presentes na rede municipal de educação de Londrina, são 

paralisia cerebral com 51%, Distrofia Muscular de Duchene 10%, Mielomelingocele 

10% e 29% outras deficiências (Busto, Achour Junior e Razende (2007). 

Em outro estudo, Valverde e Busto (2008) encontraram entre os alunos da 

rede de educação municipal de Londrina com deficiência física, 59% apresentavam 

paralisia cerebral, 7% distrofia muscular degenerativa, 7% Hidrocefalia, 7% 

Mielomeningocele e 20% má formação congênita. 

 Com base nesses dados podemos analisar que o número de deficiente com 

paralisia cerebral em 2007 era 51%, em 2008 passou para 59%, teve um aumento 

significativo de 8% em apenas um ano. 

A paralisia cerebral é, portanto a deficiência física mais encontrada entre os 

estudantes da rede municipal de educação de Londrina. Ela é definida como: uma 

desordem no movimento e da postura definida a um defeito ou a uma lesão do 

cérebro imaturo. ( BOBAT,1990). 

Esta realidade nos leva a questionar como se encontram as escolas 

municipais de Londrina, em relação à acessibilidade, pois ele é essencial para que 
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os alunos possam transitar de forma mais independente dentro das instalações 

educacionais. 

E para que isso possa acontecer precisamos que todas as comunidades 

escolares estejam empenhadas para que isso aconteça, que façam valer o direito de 

todos de ir e vir a qualquer momento a qualquer lugar. 

Diante da atual situação a qual se encontra o ensino fundamental no que diz 

respeito à inclusão de alunos com paralisia cerebral que têm suas ações motoras 

comprometidas parcial ou totalmente, e com base em estudos e pesquisas já 

realizadas na área, pretende-se levantar algumas questões relacionadas com a 

acessibilidade desses alunos nas escolas da rede municipal de ensino de Londrina.  

Qual é a importância dessa acessibilidade para os alunos com paralisia 

cerebral que têm suas ações motoras comprometidas Qual sua importância para os 

alunos relacionados ao meio escolar  

1.1  OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo Geral 

 Analisar a acessibilidade nas escolas do município de Londrina para a 

participação de alunos com paralisia cerebral matriculados nas aulas de educação 

física.  

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 Analisar a existência de rampas de acesso para a entrada dos alunos 

na escola; 

 Analisar os banheiros adaptados e quais adaptações foram realizadas; 

 Analisar se há adaptações para o acesso às quadras esportivas e/ou 

áreas das aulas de educação física; 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Busca-se com este estudo analisar as condições de acessibilidade da escola 

para os alunos com paralisia cerebral cadeirantes nas aulas de educação física, da 

rede Municipal de Educação da cidade de Londrina. 



 12 

Toda criança tem o direito fundamental a educação, e deve ser dada a 

oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem, toda criança 

possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que 

são únicas, tendo elas deficiência física ou não. 

 Conforme diz na constituição todos tem o direito de ir e vir, e o direito de 

freqüentar a rede regular de ensino, de poder transitar de forma livre e segura.  Com 

base na universalidade do direito de ir e vir, novos projetos de acessibilidade estão 

surgindo cada vez mais e trazendo inúmeros benefícios à população. Acessibilidade 

é o direito à facilidade de acesso ou aquisição, facilidade de aproximação. 

(Constituição 1988). 

Este trabalho terá a finalidade de diagnosticar se a rede municipal de 

educação de Londrina tem as devidas adaptações para o acesso ao local onde 

ocorrem as aulas de Educação Física de acordo com as normas da ABNT. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Acessibilidade 

 

Para podermos falar de inclusão precisamos necessariamente falar da 

acessibilidade, para que as pessoas possam transitar de forma independente. 

As questões relacionadas à acessibilidade foram discutidas por Oliveira 

(2003), em sua dissertação de mestrado “Acessibilidade na Universidade Estadual 

de Londrina: o ponto de vista do estudante com deficiência”, a autora relata que as 

discussões relacionadas à acessibilidade surgiram após a Guerra do Vietnã quando 

os soldados voltaram para casa sem parte do membro, com algum tipo de 

deficiência, com isso foi necessário que eles criassem condições para que essas 

pessoas tivessem uma vida digna e independente. Com isso criou-se então o Centro 

de Vida Independente, que foi desenvolvida para melhorar a qualidade de vida 

dessas pessoas.   

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); NBR90/50:2004, tem 

como objetivo estabelecer critérios e parâmetro técnicos a serem observados 

quando um projeto, construção, instalação e adaptação de edificações, mobiliários, 

espaços e equipamentos urbanos a condições de acessibilidade.    

Na NBR90/50:2004, define a acessibilidade como: a possibilidade e condição 

de alcance, percepção e entendimento para a utilização com segurança e autonomia 

de edificações, espaço, mobiliário, equipamentos urbanos e elementos. E define 

acessível como: espaço, edificações, mobiliário, equipamento urbano ou elemento 

que possa ser alcançado, acionado, utilizado e vivenciado por qualquer pessoa, 

inclusive aquelas com mobilidade reduzida. O termo acessível implica tanto 

acessibilidade física como de comunicação.  

Segundo o Decreto Lei n 5.296/04 a acessibilidade é a condição para 

utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e 

equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos 

dispositivos, sistemas e meios de comunicações e informação, por pessoa portadora 

de deficiência ou com mobilidade reduzida.  

 A acessibilidade arquitetônica em seu Art 10 consiste, na concepção e 

implementação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem atender aos 
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princípios do desenho universal, tendo como referencias básicas as normas técnicas 

de acessibilidade da ABNT, a legislação especifica e as regras contidas nesse 

decreto. E no 1 define que caberá ao poder publico promover a inclusão de 

conteúdos temáticos referente ao desenho universal, nas diretrizes curriculares da 

educação profissional e tecnológica e do ensino superior dos cursos de Engenharia, 

Arquitetura e correlatos.  

Em seu Art 11, a construção, reforma ou ampliação de edificações de uso 

publico ou coletivo, ou a mudança de destinação para este tipo de edificação, 

deveram ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis à pessoas 

com deficiência ou com mobilidade reduzida, atendidas às regras de acessibilidade 

prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT; NBR90/50:2004 – (Norma 

Brasileira 9050/04) na legislação específica e neste decreto.  

De acordo com esse decreto em seu Art. 15, no planejamento e na 

urbanização das vias, praças, dos logradouros, parques e demais espaços de uso 

público, deveram ser cumpridas as exigências dispostas nas normas técnicas de 

acessibilidade da ABNT, que se incluem na condição estabelecida que: a construção 

de calçadas para circulação de pedestres ou a adaptação de situações 

consolidadas; o rebaixamento de calçadas para a circulação de pedestre ou a 

adaptação de situações consolidadas e a instalação de piso tátil direcional e de 

alerta. Para que possa garantir o alcance manual para as pessoas portadoras de 

deficiência física, em especial aquelas em cadeiras de rodas.   

A Acessibilidade ela não é definida só para pessoas com algum tipo de 

deficiência, mas sim um problema coletivo (pessoas idosas, crianças, pessoas com 

deficiência temporária, mulheres com gravidez de risco, pessoas cardíacas, obesas, 

pessoas que utilizam cadeiras de rodas, bengalas ou muletas, entre outras) que 

vivenciam no seu cotidiano obstáculos ou barreiras que os impedem de ir e vir. 

(Constituição, 1988). 

Ressalta-se que a Acessibilidade não se resume ao direito de locomoção 

independente, apesar de assim transparecer, mas também envolve o direito à 

informação e ao voto. 

De acordo como foi dito no decreto e na norma da ABNT, como é visto a 

questão da acessibilidade na escola, pelo corpo docente, pelos alunos e pela 

comunidade escolar. 
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2.2 Acessibilidade na escola 

 

 De acordo com o decreto de lei n 5.296/2004, é um direito de todos poder 

freqüentar um ensino digno com qualidade, mas como vem sendo respeitado esse 

direito em relação à acessibilidade nas escolas 

Como diz na Constituição todos têm o direito de ir e vir, e esse direito como 

vem sendo tratado em relação ao ambiente escolar. Para que esses direitos sejam 

respeitados as instituições de ensino devem, propiciar aos alunos o direito de se  

locomover de forma mais independente dentro de suas instalações.    

Para poder fazer valer esse direito foi criado o decreto de lei n 5.296/2004, 

que em seu Art. 24, diz que os estabelecimentos de ensino de qualquer nível, etapa 

ou modalidade, publico ou privado, proporcionarão condições de acesso e utilização 

de todos os seus ambientes ou compartimentos para pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, inclusive salas de aulas, biblioteca 

auditórios, ginásio e instalações desportivas, laboratórios, área de lazer e sanitários.  

§ 1 para a concessão de autorização de funcionamento, de abertura ou 

renovação de curso pelo Poder Público, o estabelecimento de ensino deverá 

comprovar que: 

I – esta cumprindo as regras de acessibilidade arquitetônica, urbanística e na 

comunicação e informação prevista nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT, 

na legislação especifica ou neste Decreto. 

II – colocar a disposições de professores, alunos, servidores e empregados 

portadores de deficiências físicas ou com mobilidades reduzidas ajudas técnicas que 

permitam o acesso às atividades escolares e administrativas em igualdade de 

condições com as demais pessoas; e 

III – seu ordenamento interno contém normas sobre o tratamento a ser 

dispensado a professores, alunos, servidores e empregados portadores de 

deficiência, com o objetivo de coibir e reprimir qualquer tipo de discriminação, bem 

como as respectivas sansões pelo cumprimento dessas normas. 
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 Caberá as instituições de ensino que cumprem as exigências desse decreto, 

para que as pessoas portadoras de algum tipo de deficiência, seja tratadas de igual 

para igual, que seu direito seja respeito em qualquer circunstancias.  

As instituições de ensino devera propiciar desde sua entrada rampas de 

acesso, com inclinação apropriada para que o deficiente consiga entrar nas 

instalações de forma independente, com piso não escorregadio e corrimão 

adequado para alunos caderantes ou com algum tipo de deficiência. 

 Dentro das dependências das instituições deverá conter, piso adequado, que 

não apresentem mudança de nível, que empeçam que os alunos possam transitar, 

banheiro adaptado com boxe individual, com bacias no tamanho adequado, barras 

de apoio, piso antiderrapante, pias no tamanho adequado. Bebedouros adaptados e 

localizados em locais de fácil acesso que permitam serem operados manualmente. 

Rampa de acesso com corrimão e inclinação apropriada para a quadra de esportiva 

e espaços reservados para cadeiras de rodas. As salas de aulas deveram 

apresentar rampas de acesso com corrimão para facilitar o deslocamento dos 

alunos, portas largas com medidas adequadas e espaço adequado dentro da sala 

de aula, para que o aluno possa se locomover livrimento dentro das mesmas.        

As escolas deveram possuir o símbolo de acessibilidade que é fundamental 

para que as pessoas identifiquem que a escola tem condições de acessibilidade em 

suas instalações. 

 

2.3 Acessibilidade para pessoas com deficiência. 

 

A acessibilidade para pessoas com deficiências de acordo com o art. 4º do 

Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, passa a vigor. 

a - deficiência física – alteração completa ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 

apresentando-se sobre a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, tetraplegia, 

tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 

amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, menmbro com 
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deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não 

produzem dificuldades para o desempenho de funções;  

Segundo a Lei de 10.098 de 19 de Dezembro de 2000, em seu Art. 1º 

estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade das 

pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida, mediante a 

supressão de barreiras ou obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário 

urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de 

comunicação.   
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2.4 Paralisia Cerebral.   

 

Paralisia Cerebral é a intitulação que acontece a cada grupo de problemas 

motores, que se iniciam nas fases iniciais da vida, que é o resultado de lesões no 

sistema nervoso central ou problemas no desenvolvimento do cérebro antes do 

nascimento, ou seja, são problemas congênitos. Embora a lesão ou os problemas no 

cérebro não piorem, os problemas motores podem aumentar com o passar do ano. 

(LEITE, 2009).  

Uma pessoa é considerada com paralisia cerebral quando a lesão afeta 

cérebro freqüentemente associada a problemas da fala, visão e audição com vários 

tipos de distúrbio da percepção, um certo grau de comprometimento mental e/ou 

eplipsia, imaturo e interfere na maturação do Sistema Nervoso Central, esta 

deficiência esta Cahuzac (in Costa e Faria, 2005).  

 Segundo Bobath (ano 1990 pg.1), a paralisia cerebral é definida como: 

 

Uma desordem do movimento e da postura definida a um defeito ou lesão 
do cérebro imaturo. A lesão cerebral não é progressiva e provoca 
debilitação variável na coordenação da ação muscular, com resultante 
incapacidade da criança em manter posturas e realizar movimentos 
normais.  

 

A paralisia cerebral pode ocorrer no período Pré-Natal por rubéola, radiação, 

álcool, drogas e medicamentos. No periodo Peri-Natal por complicações no parto e 

no período Pós-Natal por infecções no S.N.C, traumatismo e hipóxia cerebral grave 

(afogamento, convulsão prolongada, parada cardíaca). BOBATH (1990). 

De acordo com Fischinger (1970), a Paralisia Cerebral é um distúrbio 

sensorial e sensório-motor causado por uma lesão cerebral, a qual perturba o 

desenvolvimento normal do cérebro. A perturbação é estacionária e não progressiva.  

A incidência de crianças nascidas vivas com Paralisia Cerebral nos países  

desenvolvidos, considerando todos os níveis de comprometimento, podem estar na 

ordem de 7 casos em cada mil nascidas. No Brasil, esses valores podem ser bem 

maiores, já que é difícil obter uma estimativa, levando em conta que o Brasil é um 

país, de desenvolvimento e precariedade da nutrição infantil e materna, igualmente 

os problemas dispensados à gestante e ao recém-nascido associado à qualidade 
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ruim do atendimento no sistema de saúde, são as condições que possibilitam o 

aparecimento de problemas crônicos como é o caso da paralisia cerebral. (MELO, 

2008). 

Melo (2008), cita o tipo de paralisia cerebral mista, como sendo uma condição 

que evidência, em quadros motores associados, decorrentes de lesões nas áreas 

extrapiramidais e piramidais.   

  O tipo espástica é o mais freqüente na população, acontece decorrente de 

uma lesão no sistema piramidal, com a característica do aumento do tônus muscular 

(hipertonia), paresia (diminuição da forca muscular), hiperreflexia (é a exacerbação 

da atividade reflexiva). O aumento da espásticidade dificulta os movimentos, 

tornando-os lentos, como ocorre, por exemplo, uma situação de ameaça ou até 

mesmo de surpresa frente a perguntas difíceis. (MELO, 2008) 
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3     METODOLOGIA 

 

  3.1 Caracterização do estudo 

 

O presente estudo caracteriza-se como descritivo. Thomas & Nelson (2002, 

p.280) afirmam que “seu valor está baseado na premissa de que os problemas 

podem ser resolvidos e as práticas melhoradas por meio da observação, análise e 

descrição objetivas e completas”.  

Esse procedimento é confirmado por Cervo e Bervian (2002, p. 66 - 68) que 

dizem que “a pesquisa descritiva observa, registra, analisa e correlaciona fatos e 

fenômenos sem manipulá-los, procurando descobrir, com a precisão possível, a 

freqüência com que um fenômeno ocorre, sua relação e conexão com outros, sua 

natureza e características”. 

  

 3.2  Descrição dos participantes 

 

Foram participantes deste estudo escolas que possuam alunos com paralisia 

cerebral regularmente matriculados, pertencentes à rede municipal de Educação de 

Londrina. 

Foi solicitada a Secretaria Municipal de Educação a relação de escolas em 

que possuem alunos com paralisia cerebral matriculado. Nessa relação tinha 43 

escolas com alunos com paralisia cerebral matriculados, foram escolhidos 10 

escolas, as que se apresentavam mais fácil de ser localizadas, para que haja a visita 

técnica para verificar se estão de acordo com as normas da ABNT em relação à 

acessibilidade.  

 

3.3 Procedimentos para coletas de dados 

 

Para coleta de dados foi feita uma visita técnica para verificação das 

instalações e condições das mesmas a se enquadrarem dentro das normas da 
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ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) de acordo com a NBR 

9050/2004. 

 

3.4 Procedimentos 

 

Para a realização deste estudo foi seguidas as seguintes etapas: 

1. Encaminhar à Secretaria Municipal de Educação ofício solicitando 

autorização para a realização deste estudo; 

2. Solicitar à Secretaria Municipal de Educação a relação das escolas 

municipais que têm alunos com paralisia cerebral matriculados; 

3. Apresentar junto à direção da escola o termo de consentimento livre e 

esclarecido. 

4. Apresentar junto à direção da escola o questionário que será realizado 

a visita técnica. 

5. Levantamento junto às escolas das condições de acessibilidade.  



 22 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO. 

 

A partir do trabalho realizado sobre acessibilidade, foram visitadas 10 escolas 

da Rede Municipal de Londrina, onde foram realizados visitas técnicas, contendo 

uma ficha com vários itens sobre a existência de acessibilidade ou não, para 

pessoas com deficiência, para que a partir daí possa ser analisadas e comparadas 

os dados se estão ou não de acordo com as normas da ABNT.  

De acordo com a visita realizada nas escolas a tabela 1 exemplifica os dados 

coletados, sobre a escala de acessibilidade na escola.  

ESCALA DE ACESSIBILIDADE NAS ESCOLAS. 
SIM NÃO EM NÍVEL 

nº % nº % nº % 

1º Existe rampa de acesso na entrada da escola. 3 30 1 10 6 60 

2º Os corredores da escola estão de acordo com as 
normas da ABNT. 

9 90 1 10 
 

0 

3º A escola possui corrimãos para o livre acesso dos 
alunos. 

3 30 7 70 
 

0 

4º Os interruptores apresentam altura ideal de 
acionamento. 

10 100 0 0 
 

0 

5º Os banheiros possuem portas com larguras ideais. 7 70 3 30 
 

0 

6º A escola possui no banheiro espaço interno 
suficiente para a circulação. 

6 60 4 40 
 

0 

7º A escola possui válvula de descarga de fácil 
acionamento. 

8 80 2 20 
 

0 

8º A escola possui vasos sanitários adaptados. 4 40 6 60 
 

0 

9º Existe barras de segurança no banheiro. 6 60 4 40 
 

0 

10º A escola possui piso antiderrapante no banheiro. 8 80 2 20 
 

0 

11º O banheiro possui pia com altura ideal de 
acionamento. 

7 70 3 30 
 

0 

12º Existe rampa de acesso da sala de aula até a 
quadra. 

4 40 1 10 5 50 

13º Existe na quadra espaço adaptado para alunos 
com deficiência. 

10 100 10 100 
 

0 

14º A escola possui bebedouros adaptados. 2 20 8 80 
 

0 

15º O pátio possui espaço amplo para a locomoção 
de alunos com deficiência. 

8 80 2 20 
 

0 

Tabela 1: Escala de acessibilidade nas escolas Municipais da Cidade de Londrina. 
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Em primeiro contato com as escolas podemos observar na figura 1, se na 

entrada possuem ou não rampas de acesso a pessoas com deficiências. Rampas 

que facilitem o acesso do deficiente às instalações do colégio possibilitando a 

entrada dos alunos com autonomia e segurança, e garantir que essa seja 

adequada, não só promove a dignidade às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida, mas são importantes como medidas de segurança em caso de acidente. 

Que de acordo com as normas da ABNT as rampas tem que ter um leve declive ou 

ser em nível do chão. De acordo com o gráfico podemos observar que 30% das 

escolas possuem rampas com um declive apropriado, 10% não possuem rampa de 

acesso e 60% das escolas apresentam fora da norma porém possibilita o aluno a 

entrar no colégio.   

 

 

Figura 1: Existência de rampa de acordo com 

as normas da ABNT. 

 

 

Modelo de rampa de acordo com as 
normas da ABNT.  

Foto de escola visitada 
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De acordo com as normas da ABNT as escolas devem possuir corredores 

amplos em suas instalações com no mínimo 0,90cm, para propiciar aos alunos um 

fácil deslocamento, sem possível constrangimento, para que possa deslocar-se 

livremente dentro das instalações, sem nenhum obstáculo. De acordo com a figura 

2 podemos analisar que 90% das instituições possuem corredores amplos para o 

fácil deslocamento dos alunos e 10% não possuem corredores amplos o que 

dificulta o acesso dos alunos.  

Os corredores da escola estão de 

acordo com as normas da ABNT?

sim

90%

não 

10%

 

Figura 2: Existência de corredores amplos de 
acordo com as normas da ABNT. 

 

 

Modelo de corredores de acordo 

com as normas da ABNT. 

 

Foto de escola visitada 
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Em relação aos corrimãos as escolas devem possuir em suas instalações, 

para propiciar o livre acesso dos alunos nas dependências das escolas de acordo 

com as normas da ABNT os corrimãos devem ser instalados a duas alturas: 0,92 e 

0,70 m do piso, medidos da geratriz superior. Para que possa garantir aos alunos 

autonomia e segurança para seu deslocamento dentro das mesmas. De acordo com 

a figura 3 podemos observar que 70% das escolas não apresentam nenhum tipo de 

corrimão, somente 30% das escolas apresentam corrimão adequado para os alunos 

de acordo com as normas da ABNT. 

A Escola possui corrimãos para o 

livre acesso dos alunos?

sim 

30%
não 

70%

 

Figura 3: Existência de corrimãos nas 

dependências das escolas. 

                                  

                                   

 

 

Modelo de corrimão de acordo com as 

normas da ABNT.  

                              

 

Foto de escola visitada 
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De acordo com as visitas técnicas observamos se as escolas possuem 

interruptores com altura ideal para o acionamento que de acordo com as normas da 

ABNT, que é de 0,60 m de altura mínima e 1,00 m de altura máxima. Para que os 

alunos com deficiência consigam acionar sem nenhum tipo de transtorno. De acordo 

com  a figura 4 podemos observar que 100% das instituições possuem interruptores 

com altura ideal de acionamento. 

 

Os interruptores apresentam altura 

ideal de acionamento?

1

100%

 

Figura 4: Existência de interruptores com altura 

ideal de acionamento de acordo com as normas 

da ABNT. 

 

Para que os alunos possam usar de maneira independente os banheiros, as 

portas devem conter no mínimo 0,80 cm de largura de acordo com as normas da 

ABNT, para que o deficiente consiga entrar no banheiro sem que haja qualquer tipo 

de objeção em relação a sua deficiência. De acordo com  a figura 5 podemos 

analisar que 70% das instituições apresentam portas com larguras ideais para a 

passagem e 30% das instituições não apresentam largura ideal para passagem.  
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O banheiro possui portas com 

larguras ideais de acordo com as 

normas da ABNT?

não

30%

sim 

70%

 

Figura 5: Existência de porta do banheiro com 

larguras ideais. 

 

 

Modelo de porta de acordo com as 

normas da ABNT. 

 

 

 

Foto de escola visitada 

 

 

Em relação ao espaço interno dos banheiros, as escolas devem possuir 

espaços internos suficiente para permitir a circulação de cadeiras de rodas, que de 

acordo com as normas da ABNT é de 1,50 mínimo de largura e 1,50 mínimo de 

comprimento. De acordo com a figura 6 podemos analisar que 60% das escolas 

possuem espaço interno adequado e 40% das escolas não possuem um espaço 

suficiente para a locomoção dos alunos com deficiência.  
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A escola possui no banheiro espaço 

interno suficiente para permitir a 

circulação de cadeiras de roda?

não

40% sim

60%

 

Figura 6: Existência de espaço suficiente para a 

circulação de cadeira de roda. 

                  

                             

 

Modelo de banheiro de acordo com 

as normas da ABNT 

 

Foto de escola visitada 

 

 

 

Os banheiros devem possuir em seu espaço interno válvula de descarga de 

fácil acionamento a deficiente, que de acordo com as normas da ABNT é de 1,00m 

de altura. De acordo com a figura 7 podemos analisar que 80% das escolas 

possuem válvula de descarga de fácil acionamento e 20% não possuem. 
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A escola possui válvula de descarga 

de facil acionamento de acordo com 

as normas da ABNT?

não

20%
sim

80%

 

Figura 7: Existência de válvula de descarga de 

fácil acionamento. 

 

                              

 

 

 

Modelo de válvula de descarga de 

acordo com as normas da ABNT. 

 
 

Foto de escola visitada 

 

 

Os banheiros devem possuir em seu espaço interno vaso sanitário adaptados, 

para facilitar o acesso aos alunos com deficiência, que de acordo com as normas da 

ABNT é de 0,46cm altura da bacia. De acordo com a figura 8 podemos analisar que 

40% das escolas possuem vasos sanitários adaptados e 60% das escolas não 

possuem vasos adaptados. 
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A escola possui vasos sanitarios 

adaptados?

sim

40%
não

60%

 

Figura 8: Existência de vaso sanitário adaptado de acordo com as normas da ABNT. 

 

 

 

Modelo de vaso sanitário de acordo 

com as normas da ABNT. 

 

 

 

Foto de escola visitada 

 

 

 

Em relação aos banheiros todos devem possuir em seu espaço interno barras 

de apoio que facilitem o deslocamento do deficiente dentro das mesmas. De acordo 

com as normas da ABNT é duas barras de apoio de 0,80 cm em cada barra. 

Analisando a figura 9 podemos observar que 60% das escolas possuem barras de 

apoio para o facilitem o deslocamento e 40% das escolas não possuem. 

 



 31 

Existe barras de segurança no 

banheiro?

não

40%
sim

60%

 

Figura 9: Existência de barras de segurança no 

banheiro de acordo com as normas da ABNT. 

 

 

 

 

 

Modelo de barras de segurança de 

banheiros de acordo com as 

normas da ABNT. 

 

 

Foto de escola visitada 

 

 

Observamos se as escolas possuem piso antiderrapante, para que os alunos 

possam transitar de forma mais independente sem medo de sofrer qualquer 

acidente. De acordo com a figura 10 podemos analisar que 80% das escolas 

possuem piso antiderrapante e 20% não possuem. 
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A escola possui piso antiderrapante 

no banheiro?

sim

80%

não

20%

 
Figura 10: Existência de piso antiderrapante no 

banheiro. 
 

 
Foto de escola visitada 

 

Observamos se as escolas possuem em seus banheiros pia com torneira com 

altura ideal para os alunos com deficiência consiga utilizar e com fácil acionamento. 

Que de acordo com as normas da ABNT é de 0,80cm medindo do chão. De acordo 

com a figura 11 podemos analisar que 70% das escolas possuem pia com altura 

ideal e 30% não possuem. 

O banheiro possui pia com altura ideal 

de acordo com as normas da ABNT?

sim

70%

não

30%

 

Figura 11: Existência de pia com altura ideal no 

banheiro. 
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Modelo de altura ideal de pia de 

banheiro de acordo com as 

normas da ABNT. 

 

 

 

Foto de escola visitada 

 

 

De acordo com a visita técnica podemos analisar se as escolas possuem 

rampa de acesso da sala de aula para o acesso até a quadra, que de acordo com 

as normas da ABNT as rampas tem que ter um leve declive ou ser em nível do 

chão. De acordo com a figura 12 podemos que 50% das escolas possuem nível 

com declive apropriado para o deslocamento dos mesmos, 40% das escolas 

possuem rampa de acesso e 10% não possuem.  

 

Existe rampa de acesso da sala de 

aula até a quadra?

sim

40%
em nivel

50%
não

10%

 

Figura 12: Existência de rampa de acesso da sala 

de aula até a quadra de acordo com as normas da 

ABNT.  
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Modelo de rampas de acesso de acordo 

com as normas da ABNT. 

 

 

Foto de escola visitada 

 

De acordo com a visita as escolas podemos analisar se as quadras possuem 

espaços adaptados para os alunos com deficiência, para que possam se acomodar 

de forma mais tranqüila e independente dentro das mesmas. De acordo com a 

figura 13 podemos analisar que 100% das escolas possuem espaço apropriado a 

deficiente, só não possui espaço adequado entre a arquibancada para pessoas com 

deficiência.  

 

Existe na quadra espaço adaptado para 

alunos com deficiencia?
sim

100%

não

0%
 

Figura 13: Existência de espaço adaptado na quadra 

de acordo com as normas da ABNT.  
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Modelo de quadra de acordo 

com as normas da ABNT. 

 

Foto de escola visitada 

 

 

Podemos analisar se as escolas possuem bebedouros adaptados, para o fácil 

acionamento dos alunos com deficiência. De acordo com a figura 14 podemos ver 

que 20% das escolas possuem bebedouros adaptados para o fácil acionamento dos 

alunos e 80% das escolas não possuem. 

 

A escola possui bebedouros 

adaptados?

sim

20%
não

80%

 

Figura 14: Existência de bebedouros adaptados de 

acordo com as normas da ABNT. 
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Modelo de bebedouro de acordo 

com as normas da ABNT. 

  

Foto de escola visitada 

 

Analisamos se as escolas possuem um espaço amplo no pátio para o livre 

deslocamento dos alunos com deficiência, de forma mais independente e autônoma 

sem precisar de qualquer tipo de ajuda, mas sim que possa deslocar sem nenhuma 

objeção. De acordo com a figura 15podemos analisar que 80% das escolas 

possuem espaço amplo de fácil deslocamento e 20% não possuem. 

 

O pátio possui espaço amplo para a 

locomoção de alunos com 

deficiência?

sim

80%

não

20%

 

Figura 15: Existência de espaço amplo no pátio. 

 



 37 

 

Foto de escola visitada 

  

Questão 
analisadas no 
questionário 

Escola 1 Escola 2 Escola 3 Escola 4 Escola 5 Escola 6 Escola 7 Escola 8 Escola 9 Escola 10 

          

Questão nº1.  NIVEL NIVEL SIM NÃO  NIVEL NIVEL NIVEL SIM NIVEL SIM 

Questão nº2 SIM SIM SIM NÃO  SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Questão nº3 NÃO  SIM SIM NÃO  NÃO  NÃO  NÃO  NÃO  SIM NÃO  

Questão nº4 SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Questão nº5 SIM SIM SIM NÃO  SIM NÃO  NÃO  SIM SIM SIM 

Questão nº6  SIM SIM SIM NÃO  SIM NÃO  NÃO  SIM SIM SIM 

Questão nº7  SIM SIM SIM NÃO  SIM NÃO  SIM SIM SIM SIM 

Questão nº8 SIM SIM SIM NÃO  NÃO  NÃO  NÃO  NÃO  SIM NÃO  

Questão nº9  SIM SIM SIM NÃO  NÃO  NÃO  NÃO  NÃO  SIM SIM 

Questão nº10 SIM SIM SIM NÃO  SIM NÃO  SIM SIM SIM SIM 

Questão nº11 SIM SIM SIM NÃO  NÃO  NÃO  SIM SIM SIM SIM 

Questão nº12 NIVEL NIVEL SIM NÃO  SIM NIVEL SIM SIM SIM SIM 

Questão nº13 SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Questão nº14 NÃO  SIM SIM NÃO  NÃO  NÃO  NÃO  NÃO  NÃO  NÃO  

Questão nº15 SIM SIM SIM NÃO  SIM NÃO  SIM SIM SIM SIM 

Tabela 2: Questões analisadas no questionário de acordo com cada escola 

visitada. 

 

Analisando todos os resultados podemos ver que somente uma escola possui 

todos os quesitos analisados no questionário. Mas a maioria das escolas apresenta-

se de acordo com as normas da ABNT em relação à Acessibilidade Arquitetônica.  
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5 - CONCLUSÃO 

Podemos concluir que 90% das escolas pesquisadas possuem rampas de 

acesso ou estão em nível com o calçamento, 90% possuem corredores que 

possibilitam o deslocamento de crianças que utilizam cadeiras de rodas, 100% 

possuem interruptores com altura ideais de acionamento, 70% das escolas possuem 

banheiros com portas com larguras ideais para a passagem de alunos que utilizam 

cadeiras de rodas, 60% das escolas possuem em seus banheiros espaço interno 

adequado para a circulação desses alunos, 80% das escolas possuem válvula de 

descarga com fácil acionamento, 60% possuem em seus banheiros barras de 

segurança, 80% das escolas possuem piso antiderrapante, 70% das escolas 

possuem em seus banheiros pia com altura ideal de acionamento, 50% das escolas 

estão em nível em relação a rampa de acesso da sala de aula ate a quadra  e 80% 

das escolas possuem no pátio espaço amplo para a locomoção de alunos com 

deficiência.      

Em contra partida podemos observar que 70% das escolas não possuem 

corrimãos para o livre acesso dos alunos nas instalações, 60% não possuem vasos 

sanitários adaptados para os alunos com deficiência, em relação ao espaço 

destinado a Educação Física 100% das escolas possuem quadra em nível adequado 

para os alunos com deficiência, só não possuem espaço adaptado entre a 

arquibancada para os mesmos e 80% das escolas não possuem bebedouro 

adaptados para os mesmo.  

Sendo assim podemos analisar que as escolas em grande maioria estão de 

acordo com as normas da ABNT em relação à acessibilidade arquitetônica, o que se 

pode perceber é que em ralação ao espaço designado as aulas de Educação Física 

(quadra), sofre um grande déficit, nenhumas das escolas visitadas apresentou 

espaços adaptados na quadra para alunos com deficiência, promovendo assim uma 

desigualdade entre os alunos.  
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APÊNDICE A: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

  

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Prezado(a) Senhor(a) 

Sou acadêmica do 4º ano do curso de Licenciatura em Educação Física e estou desenvolvendo meu 

Trabalho de Conclusão de Curso buscando verificar as condições de acessibilidade das pessoas com 

deficiência na rede de educação da cidade de Londrina. 

Gostaria de autorização para  realizar visita técnica em sua instituições de ensino para verificar se 

elas estão de acordo com as normas da ABNT. 

Esclarecemos que será mantido sigilo do  nome, identificação de pessoas ou locais participantes  deste estudo. 

Todos os registros efetuados no decorrer desta investigação científica serão usados para fins acadêmico-científicos e 

inutilizados após a fase de análise dos dados e apresentação dos resultados finais na forma de artigo científico. 

Em caso de concordância com as considerações expostas, solicitamos que seja assinado o “Termo de 

Consentimento de Realização da Pesquisa Científica”. Desde já agradeço sua colaboração e fica aqui o 

compromisso de notificação do andamento e envio dos resultados desta pesquisa a Secretaria de Educação do 

Município. 

 

Criscia Lopes Ribeiro 

Acadêmica de Educação Física - UEL 

Profª. Drª. Rosangela Marques Busto 

Orientadora do TCC  

 

Nome da Escola. 

_____________________________________________________________________ 

Nome da Diretora. 

_____________________________________________________________________ 

Londrina, _____ de ______________ de 2010. 

 

 

 

 

 

____________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B – Questionário para a visita técnica as escolas. (modelo) 

 

QUESTIONÁRIO DE VISITA TÉCNICA AS ESCOLAS. 

Instituição de ensino: 

Região: 

nº de crianças com deficiência 

Tipo de Deficiência: 

 

1. Na entrada da escola tem rampas de acesso a pessoas com deficiências 

(declividade igual ou superior a 6,25% e 8,33). 

(   ) sim     (   )não    (  ) nível           

Declive Aferido: ___________________ 

 

2. A escola apresenta corredores (0,90 cm - mim) amplos. 

(   ) sim     (   )não            

Medida Aferida:___________________ 

 

3. A escola apresenta corrimãos para o livre acesso dos alunos nas 

dependências da escola (altura 0,92m 0,70m). 

(   ) sim     (   )não             

Medida Aferida altura:___________________ 

                                              

 

4. A escola possui interruptores com altura (0,60mim e 1,00máx) ideal para o 

acionamento. 

(   ) sim     (   )não              
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Altura Aferida: __________ 

 

 

5. O banheiro da escola possuem largura ideal das portas(0,80 cm mínimo). 

(   ) sim     (   )não             

Largura Aferida: _______________ 

 

6. O banheiro possuem espaço interno suficiente para permitir a circulação de 

cadeiras de rodas( 1,50mim largura e 1,50mim comprimento). 

(   ) sim     (   )não             

Largura Aferida: _______________ 

Comprimento Aferido: ______________ 

                                         

7. O banheiro possui válvulas de descarga de fácil acionamento a 

deficiente.(1,00m de altura) 

(   ) sim     (   )não      

Altura Aderido:________________ 

                                                                                                           

8. O banheiro possui vasos sanitários adaptados. 

(   ) sim     (   )não   

                                                                                

                                                 

9. O banheiro possui barras de segurança.  

(   ) sim     (   )não     
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10. O banheiro possui piso antiderrapante. 

(   ) sim     (   )não              

 

11. O banheiro possui pia com altura ideal para os alunos com deficiente (80cm).                                                         

(   ) sim     (   )não                             

Altura Aferida: __________    

                                                 

12. As escolas possuem rampa de acesso da sala de aula para o acesso até a 

quadra. (declividade igual ou superior a 6,25% e 8,33). 

(   ) sim     (   )não      (  )nível                

Declividade  Aferida: __________ 

 

13. A quadra possui espaço para os alunos com deficiência.  

(   ) sim     (   )não            Qual?________________________________  

 

14. A escola possui bebedouros adaptados para alunos com deficiência. 

(   ) sim     (   )não     
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15. A escola possui um espaço amplo para a locomoção dos alunos com deficiência 

no pátio. 

(   ) sim     (   )não   
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